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O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), decla-
rou, ontem, apoio a Davi Alco-
lumbre (União Brasil-AP) para 
sucedê-lo no comando da Casa. 
O candidato também receberá o 
aval oficial do PT. O líder do par-
tido no Senado, Beto Faro (PA), 
disse, também nesta terça-feira, 
que a legenda fechará com Al-
columbre. A eleição para a Me-
sa Diretora ocorrerá em feverei-
ro do ano que vem. 

“Minha posição de apoio a 
Davi Alcolumbre é clara e conhe-
cida. Ele teve sua continuidade 
na presidência interrompida em 
2021 devido a uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal, que 
interpretou que a reeleição não 
seria permitida sem mudança 
de legislatura”, declarou Pacheco, 
ressaltando que a decisão é pes-
soal. O partido dele deve tomar 
uma posição sobre o assunto na 
semana que vem.  

Já Beto Faro, embora tenha in-
dicado a posição oficial do par-
tido, informou que a bancada 
ainda se reunirá, na próxima se-
mana, para formalizar o anún-
cio. “Avançamos muito e vamos 

conversar na semana que vem 
para bater o martelo”, disse. 

Outros partidos já tinham se 
posicionado a favor de Alcolum-
bre: além do União Brasil, PP, 
PSB, PL e PDT. O PL anunciou 
na semana passada, na presen-
ça do ex-presidente Jair Bolso-
naro. Os argumentos da sigla fo-
ram expostos pelo senador Ro-
gério Marinho (PL-RN). Segun-
do ele, a prioridade é eleger um 
candidato que tenha “respeito a 
proporcionalidade, à ocupação 
das comissões permanentes, que 
vão nos permitir trabalhar pautas 
importantes”, frisou, acrescen-
tando que isso não foi feito por 
Pacheco em sua gestão. 

Com as intenções de votos 
em Alcolumbre, o PL abriu mão 
da candidatura do senador As-
tronauta Marcos Pontes (PL-SP), 
lançada na semana passada. 

Câmara

Na Câmara, o deputado Hugo 
Motta (Republicanos-PB), candi-
dato do presidente da Casa, Arthur 
Lira (PP-AL), avança na preferên-
cia dos partidos.

Ontem, PSB e PDT oficializaram 

apoio ao candidato. Ele tem agora 
o aval de 10. O líder da bancada 
do PDT na Câmara, Afonso Motta 
(PDT-RS), admitiu que a preferên-
cia do partido era por Elmar Nas-
cimento (União Brasil-BA), mas 
mudou recentemente. “Com a de-
sistência do Elmar Nascimento, 

manifestada a nós com reconheci-
mento, nós hoje (ontem) reunimos 
a bancada, que já tinha um senti-
mento de acompanhar Arthur Li-
ra, e decidimos por unanimidade 
o apoio a Hugo Motta”, explicou. 

A possível desistência de El-
mar tem sido comentada nos 

bastidores da Câmara, mas a as-
sessoria do deputado não confir-
mou a informação.

Na sede do PSB, em Brasília, 
Motta se reuniu com deputados 
federais, como Tabata Amaral (SP) 
e Gervásio Maia (PB), e o prefeito 
do Recife, vice-presidente da le-
genda, João Campos, escolhido 
pelo presidente, Carlos Siqueira 
(PE), para representá-lo.

Nos discursos dos integran-
tes do partido, a idade de Motta, 
de 35 anos, foi mencionada co-
mo um fator relevante no apoio à 
candidatura dele. A legenda tem 
parlamentares jovens, como Ta-
bata Amaral e João Campos, am-
bos com 30 anos. A deputada ci-
tou a “importância em se ter um 
jovem” para “dar uma arejada na 
política” brasileira.

“Foi uma posição unânime do 
partido. Estamos com Hugo não 
só por gostar dele, mas porque 
ele representa o melhor caminho”, 
acrescentou João Campos.

Avante, Cidadania, Solidarie-
dade, PSol, PSD e o União Bra-
sil ainda não se pronunciaram 
oficialmente.

Outro postulante, Antonio 
Brito (PSD-BA), reforçou, ontem, 
a jornalistas, que sua candidatu-
ra está mantida. 

Alcolumbre a caminho da Presidência do Senado

Pacheco com o candidato do União Brasil: “Minha posição é clara e conhecida de apoio a Davi Alcolumbre”
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CONGRESSO

Câmara aprova novas 
regras para emendas

Projeto disciplina o uso dos recursos para atender às exigências de transparência e rastreabilidade determinadas pelo Supremo 
Tribunal Federal. Com o aval dos deputados, por 330 votos, texto segue para o Senado, que deve votá-lo ainda neste mês

A 
Câmara aprovou, na noite 
de ontem, o projeto de lei 
que disciplina o uso das 
emendas parlamentares 

no sentido de atender às exigên-
cias do ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
em relação à transparência e à 
rastreabilidade do uso do dinhei-
ro público. O relator do projeto, 
deputado e líder do União Brasil, 
Elmar Nascimento (BA), passou o 
dia em conversas com bancadas 
dos maiores partidos para fechar 
o parecer, aprovado por 330 votos 
a favor e 74 contra, além de duas 
abstenções. A proposta segue pa-
ra o Senado, que deve votá-la ain-
da neste mês.

Nascimento fez poucas altera-
ções no texto original do autor, de-
putado Rubens Pereira Junior (PT-
MA), mas que atenderam às prin-
cipais exigências das bancadas na 
Câmara. Se o projeto for confir-
mado pelo Senado, os parlamen-
tares poderão desbloquear os re-
cursos orçamentários destinados 
às emendas, que estão parados na 
conta do Tesouro por ordem de 
Dino, até que o Congresso corri-
ja o que o magistrado considerou 
inconstitucional por causa da fal-
ta de transparência e de controle. 

Na prática, é começo do fim 
do orçamento secreto — meca-
nismo de liberação de verbas pa-
ra emendas parlamentares sem 
controle dos órgãos de fiscaliza-
ção — que assegurou poder qua-
se absoluto ao atual presidente 
da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), 
nos últimos seis anos. 

O novo texto lista uma série de 
“impedimentos técnicos” que in-
viabilizam a liberação imediata dos 
recursos. “Garante-se que projetos 
somente sejam aprovados se aten-
derem a requisitos mínimos de via-
bilidade técnica e financeira”, as-
segurou o relator, em seu parecer.

Segundo o projeto, as cha-
madas emendas de bancada só 

poderão ser destinadas ao esta-
do da própria bancada e, mesmo 
assim, devem atender a “proje-
tos estruturantes”, definidos pela 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Deputados e senadores 
do DF, por exemplo, não pode-
rão destinar recursos para ou-
tras unidades da Federação, ex-
ceto em casos excepcionais, co-
mo calamidades públicas. Cada 
bancada estadual terá direito de 
aprovar oito emendas.

As emendas de comissão, por 
sua vez, só poderão ser usadas 
pelas comissões permanentes 
da Câmara e do Senado, o que 
exclui as comissões temporá-
rias. Os recursos deverão ser 

destinados a projetos de interes-
se nacional ou regional, defini-
dos pelo Executivo na LDO. Se-
gundo o parecer de Nascimen-
to, essas emendas devem ser 
“orientadas às ações orçamen-
tárias de interesse nacional ou 
regional”. Pelo menos 50% des-
ses recursos devem ser destina-
dos à área da saúde.  

Com relação às polêmicas 
emendas Pix, que são defini-
das individualmente pelos par-
lamentares e que caem direta-
mente na conta das prefeituras, 
o texto determina que sejam re-
gistradas no sistema Transfere-
gov.br, com informações deta-
lhadas sobre a destinação. Com 

isso, o uso do dinheiro poderá 
ser fiscalizado pelo Tribunal de 
Contas da União (TCU), pelas 
Cortes de Contas estaduais e pe-
lo próprio Legislativo. 

Transparência

Para o relator, esse mecanis-
mo promove “um ambiente de 
governança mais transparen-
te” e “atende diretamente à 
solicitação do STF quanto ao 
monitoramento desse tipo de 
emenda”. Só neste ano, o Orça-
mento conta com R$ 8 bilhões 
para as emendas Pix.

Os recursos destinados a 
emendas parlamentares também 

terão que se adequar às regras do 
arcabouço fiscal, equiparadas às 
demais despesas primárias da 
União. Dessa forma, esses recur-
sos também poderão ser alvo de 
bloqueio por parte da área eco-
nômica do governo. O que vale 
para a execução do Orçamento 
da União valerá para as emen-
das parlamentares.

“Entendo que a aprovação da 
presente matéria permitirá que 
o legítimo sistema de emendas 
parlamentares ao Orçamento 
seja mecanismo de promoção 
do desenvolvimento nacional, 
e não fator de instabilidade po-
lítica”, argumentou Nascimento, 
em seu relatório.

Senado 

O presidente do Senado, Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), dis-
se, ontem, que espera aprovar o 
texto até o fim do mês. “É mui-
to importante resolvermos es-
sa questão orçamentária, de-
finir uma disciplina em rela-
ção às emendas parlamentares, 
emendas individuais, emendas 
de bancada, emendas de comis-
são, porque é muito importan-
te rodar o Orçamento, nós ter-
mos realmente a garantia de 
que municípios, estados e enti-
dades filantrópicas possam ter 
os recursos do Orçamento, seja 
o Orçamento original, seja atra-
vés das emendas parlamenta-
res”, ressaltou.

“Eu acho que aquilo que se 
busca é rastreabilidade, o máxi-
mo de transparência, mais igual-
dade no trato disso entre parla-
mentares”, concluiu Pacheco, ao 
sair de um debate sobre liberda-
de econômica.
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Elmar Nascimento passou o dia em conversas com bancadas dos maiores partidos para fechar o parecer, lido por ele em plenário

Mário Agra/Câmara dos Deputados

Entendo que a 
aprovação da presente 
matéria permitirá que 
o legítimo sistema de 
emendas parlamentares 
ao Orçamento 
seja mecanismo 
de promoção do 
desenvolvimento 
nacional, e não fator de 
instabilidade política”

Elmar Nascimento  

(União Brasil-BA), relator 

do projeto na Câmara

Outros candidatos

O PSD tem postulantes ao 
cargo. A senadora Eliziane 
Gama (PSD-MA) pretende 
se candidatar. O líder da 
bancada, Otto Alencar (BA), 
também tem colocado seu 
nome na discussão. 


